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Este artigo examina os atuais desafios que enfrenta 
a petroquímica brasileira. Apoiado no conceito de competiti-
vidade, tal como proposto por Fajnzylber (1988), Porter 
(1993) e pelo ECIB (1993), e tomando como referência as 
principais tendências internacionais dessa indústria, ele iden-
tifica os principais obstáculos ao incremento da competitivi-
dade deste setor industrial no Brasil. Na conclusão, destaca 
o processo de reestruturação que ele vem passando, situan-
do o papel desempenhado pela privatização nesse processo. 

Competitividade e 
Análise Industrial 

A competitividade de uma 
empresa num dado setor indus-
trial pode ser entendida como 
sua capacidade de formular e im-
plementar estratégias concorren-
ciais, que lhe permita sustentar 
e/ou ampliar sua respectiva par-
ticipação no mercado. 

Deste modo, as vantagens 
competitivas usufruídas pelas fir-
mas de um país não se desenvol-
vem ao acaso, fruto de elemen-
tos aleatórios. Elas são delibera-
damente construídas no longo 
prazo, a partir de estratégias em-
presariais concebidas com aque- 

la finalidade. Nesta perspectiva, 
elas perdem o caráter exclusiva-
mente estático imaginado pelas 
explicações tradicionais, decor-
rente, por exemplo, da existên-
cia de recursos naturais herda-
dos, mão-de-obra abundante, 
boas condições climáticas, etc. 

A rigor, uma maior ou 
menor vantagem competitiva de-
pende de um vasto conjunto de 
tatores que podem ser divididos 
em internos à empresa e vincula-
dos à estrutura de seu mercado. 
Os internos estão sob a influên-
cia direta da firma; através deles 
ela procura se diferenciar de 
seus competidores. Já os estrutu-
rais, apesar de sofrerem influên-
cia da empresa, não estão sob 
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seu inteiro domínio. Eles carac-
terizam o ambiente competiti-
vo que ela enfrenta diariamente 
(peculiaridades de escala, pro-
cesso produtivo, relações com 
fornecedores/usuários, particula-
ridades dos mercados, tendên-
cias tecnológicas, etc). 

Mas, evidentemente que 
a competitividade não se limita 
à ótica microeconômica (empre-
sa/mercado). Ela também pos-
sui uma dimensão mais ampla, 
envolvendo os chamados fatores 
sistêmicos que se constituem 
em externalidades, stricto sen-
su, para as empresas (os condi-
cionantes macroeconômicos, os 
determinantes de natureza polí-
tico-institucional, as condições 
sociais e infra-estruturais e o 
panorama internacional). 

Em síntese, a competitivi-
dade decorre da específica com-
binação de fatores internos, es-
truturais e sistémicos, que em-
presas e governos procuram alte-
rar para obter ganhos e suplan-
tar concorrentes. Fajnzylber 
(1988) faz uma importante dis-
tinção entre os ganhos autênti-
cos e espúrios de competitivida-
de. Estes últimos, dificilmente 
mantidos a médio e longo pra-
zo, dependem, entre outras coi-
sas, de mão-de-obra barata, pre-
carização das condições de traba-
lho, incentivos e subsídios fis-
cais, desvalorizações cambiais e 
uso extensivo de recursos natu-
rais, algo bem distinto dos pri-
meiros, que se apoiam em avan- 

ços tecnológicos, eficiência e 
qualidade do processo produti-
vo e, consequentemente, reais 
incrementos de produtividade. 

Considerando o exposto, 
analiso a seguir as tendências 
internacionais da indústria petro-
química e destaco os principais 
fatores (internos, estruturais e 
sistémicos) que afetam sua com-
petitividade. Assim procedendo, 
disporei de um padrão de refe-
rência internacional para uma 
avaliação das tarefas competiti-
vas a serem cumpridas pela pe-
troquímica brasileira. 

Tendências Internacionais 
da Petroquímica 

A indústria petroquímica 
faz parte da chamada química 
orgânica,estando sua identifica-
ção ligada aos hidrocarbonetos 
que utiliza. Os petroquímicos 
básicos tanto podem ser obtidos 
do gás natural, dispensando os 
investimentos em refinaria, quan-
to da nafta e do gasóleo, que 
são subprodutos de refinaria. 
No caso da utilização do gás na-
tural, o investimento requerido 
por tonelada de etileno é menor, 
mas, em compensação, ele é o 
único produto obtido. Já o uso 
da nafta, apesar de exigir um 
maior investimento por tonela-
da produzida de etileno, propi-
cia a obtenção de outras defi-
nas (propileno, butadieno e bu- 
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tenos) e aromáticos. A escolha 
de uma ou outra trajetória de-
penderá de fatores tais como: 
existência de reservas de gás na-
tural; relação entre preço da 
nafta e do gás natural; custos 
de equipamento; demanda por 
produtos associados a preços re-
muneradores.etc. (Candal, 1979). 

Uma outra característica 
do setor petroquímico é sua in-
tensa intra e inter-relação indus-
trial. À montante, encontra-se 
a indústria petrolífera. No seu 
interior, a cadeia sucessiva de 
processamento desemboca nos 
produtos finais oriundos dos in-
termediários e, em alguns casos, 
dos básicos. Esses produtos fi-
nais — usualmente subdivididos 
em termoplásticos, tensoativos, 
termoestáveis, elastômeros, sol-
ventes e fibras sintéticas -ligam, 
à jusante, a indústria petroquí-
mica aos mais distintos setores 
produtores de consumo final, 
com o que retrações na deman-
da por esses bens finais afetam 
adversamente a produção petro-
química. 

Desde a sua origem e du-
rante o seu desenvolvimento, a 
petroquímica associa-se a desco-
bertas de laboratório, razão pe-
la qual é considerada uma indús-
tria science-based. Suas empre-
sas líderes possuem uma tradi-
ção de compromisso com P&D 
de longo prazo, através de mon-
tagem dos seus próprios labora-
tórios e do estabelecimento de 
fortes ligações com universida-
des. 

O ritmo do progresso téc-
nico, que foi intenso até o final 
dos anos 60, começou a dimi-
nuir significativamente na indús- 

tria química como um todo, a 
partir do início dos anos 70. A 
esse respeito, vale citar alguns 
dados do relatório do MIT 
(1989). Entre 1930 e 1980 foram 
desenvolvidas 63 inovações pri-
márias. Dessas inovações ape-
nas 3 foram introduzidas após 
1970. Isto não significa que os 
investimentos em P&D tenham 
decrescido significativamente 
nos últimos anos; afinal as inova-
ções incrementais continuam 
sendo uma importante fonte de 
vantagem competitiva na indús-
tria. 

Para se melhor visualizar 
as direções e o ritmo desse pro-
gresso tecnológico, bem como 
as escalas operacionais e a rela-
ção capital/trabalho, alguns as-
pectos básicos do processo pro-
dutivo petroquímico devem ser 
ressaltados. Ao exigir elevadas 
pressões e temperaturas e ao 
elaborar produtos altamente tó-
xicos e corrosivos, a petroquími-
ca necessita de um sistema de 
produção sem intervenção dire-
ta do homem e com um contro-
le de alta precisão. 

Esses aspectos do siste-
ma produtivo dão lugar a uma 
outra característica do setor: 
sua elevada relação capital/traba-
lho. Os custos de mão-de-obra 
não são expressivos, enquanto 
que os custos de capital e de 
matérias-primas são os mais sig-
nificativos. Estes últimos torna-
ram-se preponderantes após o 
primeiro choque do petróleo. 

A situação anterior aos 
choques do petróleo, de eleva-
da participação dos custos fixos 
nos custos totais petroquímicos, 
que vigorou até quase o final 
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da década de 70, aliada a rápi-
da expansão da demanda pelos 
produtos do setor, detonou um 
esforço tecnológico dirigido a 
crescentes economias de escala, 
que se viabilizam com o apareci-
mento de gigantescas unidades 
petroquímicas. Entre 1950 e 
1970, a capacidade média de 
uma planta de etileno na Euro-
pa Ocidental cresceu mais de 
3200%, situando-se entre 400 a 
500 mil ton/ano (Guerra, 1991). 

Essa busca por economias 
de escala faz do tamanho do 
mercado uma variável fundamen-
tal. Tal fato introduz na petro-
química uma forte instabilidade 
potencial que, na ausência de 
mecanismos estabilizadores, se 
efetiva nas épocas em que o 
mercado interno se encolhe ge-
rando capacidade ociosa. Nestes 
momentos, a conquista de merca-
dos externos para os excedentes 
de produção torna-se imperio-
sa, levando à prática de preços, 
quando necessário, que se con-
tentam em cobrir os custos variá-
veis. Neste ponto cabe alguns 
esclarecimentos sobre o padrão 
desse comércio internacional. 

Durante a década de 60 e 
início dos anos 70, os países pe-
riféricos foram incorporados à 
expansão petroquímica, contri-
buindo, juntamente com os flu-
xos cruzados de investimentos 
entre países avançados, para tor-
nar essa indústria extremamente 
globalizada. Ilustrando o pri-
meiro aspecto, a produção de 
etileno na Europa Ocidental, 
Japão e EUA, que em 1970 era 
de 90,3% do total mundial, caiu 
para 68,4% em 1990. Com isso, 
os mercados de produtos petro-
químicos  tornaram-se  integra- 

dos, a tal ponto que os preços 
no mercado internacional são 
fortemente influenciados por re-
lações de demanda e oferta em 
escala mundial (Guerra, 1993). 

Esse movimento de globa-
lização tem várias causas. A cri-
se do petróleo nos anos 70, asso-
ciada ao arrefecimento da dinâ-
mica tecnológica que se eviden-
ciava desde o final dos anos 60, 
levou a uma mudança radical 
nas estratégias básicas das gran-
des corporações. A princípio, 
os esforços concentraram-se 
em programas de redução da in-
tensidade energética dos proces-
sos e no aumento dos índices 
técnicos de conversão de maté-
rias-primas, na tentativa de ajus-
tar as operações a uma nova re-
lação de preços e custos relativos. 

A partir do final da déca-
da de 70, tornou-se evidente que 
a petroquímica haveria de pas-
sar por um ajuste mais intenso. 
Aos problemas acima menciona-
dos, deve-se adicionar a recessão 
nos países centrais, com seus im-
pactos sobre a demanda mun-
dial de químicos/petroquímicos, 
e a entrada de novos competido-
res, com destaque para os cen-
tros exportadores de etileno e 
derivados localizados no Orien-
te Médio e Canadá. 

A entrada desses novos 
competidores impulsionou o pro-
cesso de reestruturação da petro-
química dos países centrais nos 
anos 80, processo esse que reve-
la, em grande parte, as estraté-
gias dos principais grupos inter-
nacionais, cuja principal marca 
é a reorientação dos seus negó-
cios. Essa reorientação vem se 
dando através dos seguintes mo- 
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vimentos simultâneos e não ex-
cludentes: 

a) redirecionamento dos investi 
mentos para os segmentos de 
química tina e especialidades; 

b) transferência de áreas de pro 
dução de petroquímicos tradicio 
nais para alguns países recém- 
industrializados, em esquemas 
nos quais as líderes internacio 
nais associam-se com produto 
res locais; 

c) formação de alianças estraté 
gicas entre produtores com o 
objetivo de aproveitar oportuni 
dades tecnológicas e de merca 
do. Essas alianças podem envol 
ver a formação de joint-ventures 
para explorar o mercado de fa 
mília de produtos ou simples 
permuta de fábricas; 

d) movimentos de fusões e incor 
porações de empresas, resultan 
do  em  estruturas  produtivas 
mais enxutas, ágeis e flexíveis. 
Em qualquer caso, o objetivo é 
concentrar as operações em fa 
mílias de produtos, escolhidos 
de acordo com critérios de capa- 
citação tecnológica e mercadoló- 
gica. Com isto, fortalece-se a 
competitividade de plantas petro 
químicas não desativadas e/ou 
elimina-se a multiplicidade de 
unidades produtivas; 

e) diversificação de linhas de 
produtos. Essa estratégia envol 
ve tanto o desenvolvimento de 
novos  grades,  compostos  e 
blends   destinados a aplicações 
bem definidas pelo mercado, co 
mo a tentativa de" descommodi- 
tizar" produtos, tradicionalmen 
te padronizados, através de es 
forços mercadológicos junto ao 

segmento de consumidores. 

Essas estratégias sacra-
mentaram o processo de integra-
ção upstream e/ou downstre-am 
e o caráter global desse se-tor 
industrial. As empresas líderes 
participam de uma variedade de 
atividades, que envolvem todo 
ou parte do conjunto da cadeia 
química de produção. Neste 
contexto, a escolha das 
estratégias empresariais é in-
fluenciada cada vez mais pela 
dinâmica industrial e ao serem 
significativamente alteradas, ter-
minam por provocar movimen-
tos de reestruturação/racionaliza-
ção, como o ocorrido no final 
da década de 70. 

As principais característi-
cas desse processo de reestrutu-
ração petroquímica em nível 
mundial, foram, em alguns casos 
(Japão, Itália e França), forte-
mente influenciadas por políti-
cas industriais explícitas, referen-
ciadas pelas estratégias das gran-
des empresas do setor. 

O,exemplo mais marcante 
de reestruturação com envol-
vimento do Estado é dado pela 
França. Possuindo uma indús-
tria química/petroquímica na 
qual conviviam um grande núme-
ro de empresas nacionais e es-
trangeiras, o Governo Miterrand 
optou pela adoção de um progra-
ma de concentração e especiali-
zação das empresas, e, alegan-
do razões sociais, deu pouca im-
portância a cortes na capacida-
de produtiva. Atuando ao lado 
de algumas poucas grandes em-
presas estrangeiras, restaram 
apenas três grandes grupos fran-
ceses, que foram, àquela época, 
estatizados e passaram a operar 
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em linhas especializadas, deter-
minadas pelo Ministério da In-
dústria da França. O grupo 
ELF-AQUITANE operando na 
petroquímica básica; o CDF-
CHIMIE na química à base de 
carvão; e o RHONE-POU-
LENC nos segmentos de alto 
valor agregado (química fina e 
especialidades) (MIT, 1989). 

No Japão, ainda que se 
possa identificar algumas inicia-
tivas governamentais visando in-
centivar uma maior concentra-
ção de sua indústria, elas não 
desencadearam um forte proces-
so de concentração e estatização 
como observado na França. A 
política industrial japonesa bus-
cou incentivar as empresas priva-
das a participarem de empreen-
dimentos petroquímicos no exte-
rior e a se especializarem em 
segmentos finais e de alto va-
lor. Além disso, cortes significa-
tivos de capacidade foram efeti-
vados. 

Já na Itália, as fortes pres-
sões políticas motivadas por pre-
ocupações sociais, não impedi-
ram que o governo direcionas-
se a reestruturação petroquími-
ca para reduções na capacidade 
produtiva através do fechamen-
to de plantas anti-econômicas. 
A capacidade produtiva conjun-
ta para produzir etileno da ENI 
e da MONTEDISON, por exem-
plo, foi reduzida em 600 mil ton 
/ano entre 1980 e 1983 (MIT, 
1989). A opção italiana envol-
veu estatização parcial e uma 
especialização das empresas nos 
diversos segmentos petroquími-
cos. As duas primeiras gerações 
(petroquímicos básicos e inter-
mediários) são elaboradas por 
empresas (ENICITEM e ENI- 

MONT) controladas pela esta-
tal ENI, enquanto que os produ-
tos de terceira geração, as espe-
cialidades e a química fina são 
manufaturados pelo capital pri-
vado da MONTEDISON, que 
concentra-se assim nos segmen-
tos potencialmente mais lucrati-
vos da petroquímica. 

Nos EUA, Inglaterra e 
Alemanha o processo de reestru-
turação não contou com a parti-
cipação explícita do Estado. No 
caso americano, a administração 
Reagan ao combinar uma políti-
ca monetária contracionista com 
uma política fiscal expansiva, 
provocou uma subida nos juros 
internos atraindo fortes fluxos 
de capitais e valorizando o dó-
lar. Esta valorização, somada 
aos altos custos salariais unitá-
rios, abalou a competitividade 
americana em vários setores, 
que assistiram suas exportações 
caírem, seus mercados internos 
serem invadidos, seus lucros di-
minuírem e o desemprego au-
mentar. As empresas petroquí-
micas americanas que, inicial-
mente, foram as menos prejudi-
cadas pela crise energética dos 
anos 70, sofreram esses proble-
mas, magnificados quando do 
término do controle de preços 
exercido pelo governo sobre as 
matérias-primas demandadas pe-
lo setor petroquímico, controle 
esse que, particularmente nos 
anos de 1979 e 1980, se consti-
tuiu na principal vantagem com-
petitiva da petroquímica ameri-
cana (OCDE, 1985). Em conse-
quência desse quadro, essas em-
presas adotaram distintas estra-
tégias, que determinariam o mo-
vimento de reestruturação da 
petroquímica americana. 

Cad. CRH., Salvador, n.21. p.48-67, jul./dcz.l994 



Numa primeira etapa, elas 
reduziram investimentos ou afas-
taram-se da produção de com-
modities petroquímicas, especial-
mente em áreas fora dos EUA. 
A DOW, por exemplo, retirou-
se de negócios no Japão, Arábia 
Saudita, Coréia do Sul e Ingla-
terra; a MONSANTO vendeu 
plantas petroquímicas nos EUA 
e na Europa; e a UNION CAR-
BIDE afastou-se de atividades 
na Europa ligadas a PVC, estire-
no e poliestireno. Como uma 
consequência destas decisões, 
entre 1981 e 1986, a DOW e a 
MONSANTO desempregaram, 
respectivamente, 13 mil e 11 
mil trabalhadores em todo o 
mundo. A UNION CARBIDE, 
por sua vez, entre 1984 e 1986, 
reduziu sua força de trabalho 
em 6 mil homens (MIT, 1989). 

Vale realçar que algumas 
vendas de plantas foram realiza-
das para empresas petrolíferas, 
que assim reforçaram suas posi-
ções no mercado petroquímico. 
Este avanço de empresas petro-
líferas internacionais sobre o se-
tor, vem se dando, fundamental-
mente, através de investimentos 
diretos na forma de joint-ventu-
res em complexos petroquími-
cos no exterior -EXXON, MO-
BIL, SHELL na Arábia Saudita, 
ARCO na França e EXXON 
na Alemanha. 

Na Inglaterra, na ausência 
de uma explícita intervenção go-
vernamental, as duas principais 
empresas na área química/petro-
lífera estabeleceram acordos vi-
sando fortalecer suas respecti-
vas posições competitivas. Assim 
foi que a ICI transferiu seus ne-
gócios na área de polietileno 
para a BRITISH PETROLEUM 

que, por sua vez, cedeu sua par-
ticipação no mercado de PVC 
para a ICI. 

Uma derradeira ilustração 
de reestruturação sem assistên-
cia governamental diz respeito 
à empresa anglo/holandesa 
SHELL. Entre 1979 e 1983, ela 
— que talvez possua o maior en-
volvimento em negócios na área 
química, dentre as grandes com-
panhias de base petrolífera no 
mundo - cortou sua produção 
mundial de etileno em 1 milhão 
de ton/ano e passou a interessar-
se, prioritariamente, pelos seg-
mentos petroquímicos de ponta 
(MIT, 1989). 

A partir do início dos 
anos 90, o mercado petroquími-
co mundial tornou-se ofertante, 
reinaugurando um novo ciclo 
de baixa rentabilidade e uma no-
va rodada de racionalização por 
parte das grandes empresas. Is-
to foi motivado por movimentos 
ocorridos tanto no lado da ofer-
ta, quanto da demanda. Esta úl-
tima foi impactada negativamen-
te pelo desaquecimento econô-
mico dos principais países de-
mandantes de "petroquímicos 
(EUA, Japão e Europa Ociden-
tal). Essa retração na demanda 
foi, paradoxalmente, acompanha-
da por aumentos na oferta mun-
dial de petroquímicos, oriundos 
de investimentos realizados a 
partir de 1987. Boa parte das 
novas capacidades instaladas 
e/ou a instalar localizavam-se 
não apenas em países ricos em 
matérias-primas básicas, mas 
também nos países asiáticos (Tai-
wan, Coréia, Cingapura, Tailân-
dia), tradicionais importadores 
que passaram à condição de ex-
portadores. A super oferta de 
petroquímicos generalizou-se. 
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Em 1988, a capacidade 
produtiva de etileno na Coréia 
era de SOO mil ton/ano. Em 1993 
ela já era de 3,2 milhões. A Chi-
na pretende elevar a sua de 1,8 
milhão em 1990 para 3,7 milhões 
em 1995. Tailândia, Indonésia, 
Taiwan e Malásia devem adicio-
nar 2,4 milhões de toneladas tam-
bém em 1995. Todos eles plane-
jam despejar parte de seus pro-
dutos na Europa. Na Coréia, a 
HYUNDAI e a SAMSUNG fo-
ram autorizadas a começar suas 
operações   petroquímicas  em 
1991, sob a condição de exporta 
rem metade de suas produções. 
Nos primeiros cinco meses de 
1992, as exportações coreanas 
cresceram 82%  em  relação a 
igual período de 1991, atingin 
do  US$   1,5 bilhão.  A SAM 
SUNG exportou 55% de sua pro 
dução. Essa agressividade das 
empresas coreanas é viabiliza 
da pela grande diversidade pro 
dutiva que as caracteriza. Elas 
adotam  táticas  aparentemente 
suicidas no mercado petroquími 
co, abrindo mão da lucrativida- 
de, com o intuito de eliminar 
concorrentes neste mercado, sem 
que isto comprometa a rentabili 
dade global do grupo, dado os 
lucros auferidos em outros negó 
cios (Guerra, 1993). 

No que diz respeito às es-
tratégias tecnológicas, apesar 
da maturidade tecnológica iden-
tificada na petroquímica básica, 
os investimentos em P&D, co-
mo já mencionado, não caíram 
significativamente. Na realida-
de, a intensificação da competi-
ção dirigiu esses investimentos 
para melhoramentos incremen-
tais nos processos e produtos 
existentes - em lugar de proje-
tos de alto risco e longa matura- 

ção —, com o objetivo de garan-
tir o retorno dos investimentos 
totais em unidades produtivas 
já implantadas. 

Nessas circunstâncias, al-
gumas direções do desenvolvi-
mento tecnológico podem ser 
identificadas. Afora a constante 
busca de melhoramentos, pes-
quisa-se intensamente na área 
de catálise. O objetivo é obter 
catalisadores com maior ciclo 
de atividade, maior produtivida-
de e maior velocidade de reação. 
As características de um catalisa-
dor podem conferir ao proces-
so a liderança competitiva, além 
de torná-lo mais flexível e com 
potencial de diversificação do 
produto. 

Ainda na área das estraté-
gias tecnológicas, há que se des-
tacar o desenvolvimento de no-
vos materiais plásticos com pro-
priedades tais como alta força 
estrutural, maquinabilidade e 
alta estabilidade em termos de 
temperatura. Os chamados plás-
ticos de engenharia, ao permiti-
rem a mistura de polímeros com 
outros elementos, dinamizaram 
ainda mais o setor de termoplás-
ticos, na medida em que cresce-
ram as aplicações desses petro-
químicos em embalagens, indús-
tria eletrônica, automobilística, 
etc. Diferentemente dos plásti-
cos convencionais que são fabri-
cados extensivamente em várias 
partes do mundo, a produção 
desses plásticos de engenharia 
está fortemente concentrada 
nos EUA, Europa Ocidental e 
Japão. As maiores dificuldades 
em termos de obtenção de licen-
ciamento tecnológico e as exigên-
cias quanto às especificações e 
qualidade dos produtos afastam 
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muitos países da elaboração dos 
mesmos. 

Por último, cabe dimensio-
nar o impacto da microeletrôni-
ca na petroquímica. Num pri-
meiro momento, a tecnologia 
da informação foi utilizada em 
sistemas de controle de proces-
sos, substituindo a tecnologia 
elétrico-analógica. Os sistemas 
digitalizados de controle permi-
tem a operação das plantas com 
maior nível de produtividade, 
devido a possibilidade de monito-
rar as variáveis chaves do pro-
cesso com mais precisão, além 
de uma maior integração (me-
nor tempo de mudança do produ-
to, menor perda de produção fo-
ra de especificação, etc.) e flexi-
bilidade. 

Porém, o grande avanço 
no uso da microeletrônica na 
petroquímica ocorre quando se 
integra o controle de processo 
com a engenharia (área de proje-
tos) e com a área corporativa 
(sistemas gerenciais). O contro-
le avançado (integração do con-
trole de processo com a enge-
nharia), feito através de siste-
mas que modelam e simulam 
os processos, permite a introdu-
ção de mudanças operacionais 
e técnicas a partir da análise de 
dados produzidos on-line e sem 
necessidade de planta-piloto. 
Os sistemas de simulação permi-
tem, ainda, projetar ou reproje-
tar novos processos. 

A estratégia tecnológica 
adotada pelas empresas líderes 
é de integrar os níveis de contro-
le e engenharia com os sistemas 
gerenciais, introduzindo na fir-
ma o conceito de CIM (Compu- 

ter Integrated Manufacturing), 
que representa o estágio mais 
avançado tanto em termos tecno-
lógicos, como gerencial. É im-
portante observar, no entanto, 
que a microeletrônica não modi-
fica os processos. Ela é apenas 
um instrumento que otimiza o 
controle e a engenharia de pro-
cessos, além de afetar positiva-
mente a área gerencial. 

São, evidentemente, os 
países centrais e pioneiros na 
petroquímica, que partem à fren-
te na busca e utilização de no-
vos processos tecnológicos e na 
criação de novos mercados de 
aplicações especializadas. Para 
ilustrar a importância dada pe-
las grandes empresas a este últi-
mo aspecto, a DUPONT planeja-
va investir, de 1986 até 1990, 
US$ 5 bilhões em P&D de polí-
meros especiais com aplicações 
em embalagens, indústria eletrô-
nica e automobilística (MIT, 
1989). Esse não é um caso isola-
do. Ao possuírem elevados ní-
veis de faturamento e ao realiza-
rem gastos regulares em P&D, 
referenciados ao valor de suas 
vendas líquidas, as empresas líde-
res alcançam inovações tecnoló-
gicas e vantagens competitivas 
dinâmicas. Os gastos em P&D 
em relação às vendas líquidas 
atingem, para algumas empresas, 
percentuais acima de 6% (BA-
YER, HOECHST e RHONE 
POULENC), situando-se em 
média em torno de 4,6% entre 
as doze maiores firmas quími-
cas/petroquímicas do mundo. 
As quatro primeiras (BASF, HO-
ECHST, BAYER e ICI) realiza-
ram em 1990 dispêndios superio-
res a US$ 1,2 bilhão (Guerra, 
1993). 
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Apresentado esse cenário, 
resta identificar os principais fa-
tores que mais contribuem pa-
ra a competitividade da empre-
sa química/petroquímica. 

Fatores Determinantes de Com-
petitividade 

Fatores internos à empresa 

1) Desenvolvimento de uma vi 
são corporativa estratégica, na 
qual são considerados, entre ou 
tros aspectos, as vantagens com 
parativas das firmas, as condi 
ções competitivas do mercado 
e suas principais oportunidades. 

2) Ênfase no investimento de 
longo prazo em P&D, como par 
te de uma ampla estratégia tec 
nológica, que procura priorizar 
a introdução de novas tecnolo- 
gias redutoras de custos e de in 
cremento da produtividade. Nes 
ta estratégia duas características 
importantes se sobressaem: a re- 
orientação   dos   investimentos 
em P&D para melhorias de pro 
cesso e para aplicações de produ 
to e os acordos de colaboração 
com centros de pesquisa exter 
nos às empresas. 

3) Adoção de forte orientação 
mercadológica,  priorizando-se 
o desenvolvimento de novos pro 
dutos a partir das preferências 
e necessidades dos consumido 
res.  Isto é uma consequência 
não apenas das oportunidades 
para o setor apontarem na dire- 
ção de produtos especiais e de 
engenharia, onde a monitoração 
das necessidades dos consumido 
res é imprescindível, mas tam- 

bém da crescente competição in-
ternacional que se observa nes-
sas áreas nos últimos anos. 

4) Preocupação cada vez maior 
com a qualificação e produtivida 
de dos recursos humanos. O sur 
gimento de novas tecnologias e 
o aumento da participação das 
especialidades nos negócios pe 
troquímicos das grandes empre 
sas, em detrimento dos petroquí 
micos tradicionais -que exigem 
maiores esforços em pesquisas 
e atendimento mercadológico - 
requerem   uma   mão-de-obra 
mais  qualificada,  assim  como 
novas  formas  de   organização 
de trabalho, que viabilize uma 
efetiva integração entre recur 
sos humanos e tecnologia. 

5) Criação de novos sistemas 
organizacionais  voltados  para 
melhorar a comunicação entre 
empresas de um mesmo grupo 
e entre estas e seus consumido 
res, para agilizar as respostas 
às mudanças nas condições de 
mercado e para propiciar uma 
maior eficiência interna às em 
presas. A grande empresa quími 
ca/petroquímica, centralizada e 
burocratizada,  passa por uma 
transformação drástica para se 
adaptar ao novo ambiente com 
petitivo. A simplificação das es 
truturas e dos sistemas de con 
trole e a adoção de filosofias ge- 
renciais, que privilegiem a inicia 
tiva e capacidade de decisão dos 
empregados, dão a tónica dessa 
transformação. 

Fatores estruturais 

O acesso e o preço das matérias-
primas (nafta e gás natural), 
no  cenário  competitivo  atual 
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da petroquímica, ganharão ain-
da mais destaque enquanto fato-
res de competitividade. Os pro-
dutores americanos e de regiões 
com disponibilidade de gás natu 
ral como matéria-prima (Cana-
dá, Venezuela e Oriente Médio) 
terão nítida' vantagem em ter-
mos de custos. Nos EUA, várias 
unidades foram construídas em 
terrenos baratos, pertos de por-
tos de águas profundas e de fon-
tes energéticas baratas (campos 
de gás natural e oleodutos do 
Golfo do México)(ADL, 1992). 

Assim essas grandes unida-
des estão explorando economias 
de escala e obtendo vantagens 
em relação à Europa e ao Japão. 
Muitas empresas estrangeiras 
têm preferido importar dos 
EUA, ao invés de construir fá-
bricas. No início de 1992, 40% 
das exportações químicas/petro-
químicas americanas eram em-
barcadas para afiliadas no exte-
rior, que lá produziam especiali-
dades adaptadas aos mercados 
específicos. 

2) As economias de escala, nos 
segmentos petroquímicos, ain-
da são fundamentais para a com-
petitividade, por guardarem es-
treita relação com os custos de 
produção. Porém, além das eco-
nomias de escala das plantas, 
são também importantes as eco-
nomias de escala empresariais. 
Isso significa dizer que uma em-
presa competitiva deve ter tama-
nho suficiente (entre US$ 1 bi-
lhão e US$ 2 bilhões de fatura-
mento) para diluir não apenas 
seus custos fixos (comercial, ad-
ministrativo, financeiro, etc), 
mas também seu esforço tecnoló- 

gico (gastos regulares em P&D) 
por uma "massa crítica" de unida-
des e volumes de produção con-
sideráveis.  

Esses dois importantes fa-
tores de competitividade estrutu-
rais na indústria química/petro-
química (escala e "massa críti-
ca"), têm sido permanentemen-
te reforçados através do proces-
so de integração vertical e hori-
zontal. 

3) O tamanho e as exigências 
do mercado interno de uma em 
presa petroquímica são conside 
rados  fatores  importantes  na 
sua competitividade; Eles deter 
minam a escala de operação, a 
capacidade de acumulação e a 
possibilidade de desenvolvimen 
to de produtos e aplicações. Es 
sa diversificação, por sua vez, 
guarda relação não só com o ta: 
manho do mercado, mas também 
com a distribuição de renda.   

4) Convém relembrar o forte in- 
ter-relacionamento  industrial 
que caracteriza a petroquímica. 
Sua vinculação, à jusante, com 
a indústria de transformação; 
também se apresenta como um 
importante fator estrutural de 
terminante da competitividade. 
O crescimento, e a lucratividade 
da petroquímica dependem 
dinamismo e da capacidade ino- 
vadora da indústria de transfor 
mação. Tem-se de fato uma via 
de duas mãos Um moderno se- 
tor transformador de plástico 
beneficia a petroquímica, bem 
como o desenvolvimento de pro 
dutos sintéticos fornece elemen- 
tos dinamizadores para os merca- 
dos downstream. 
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Fatores sistêmicos 

1) A criação de áreas de livre 
comércio tem ensejado várias 
oportunidades de investimentos 
para as empresas petroquímicas. 
O mundo divide-se em blocos 
comerciais (NAFTA, CE, MER- 
COSUL, etc.) nos quais, interior 
mente, o livre comércio deverá 
imperar. Todavia, entre blocos 
não se espera um comércio tão 
livre. 

Neste contexto, é que há 
analistas preferindo visualizar 
as firmas líderes do setor não 
como empresas globais, mas sim 
como empresas de áreas de livre 
comércio multilaterais. O merca-
do asiático deixará de ser supri-
do por petroquímicos da Euro-
pa, EUA e Brasil, em razão da 
proliferação de projetos nessa 
região. As estruturas de preços 
também deverão ser mais basea-
das em critérios regionais do 
que globais. As implicações da 
constituição do NAFTA, em ter-
mos de regionalização, já são 
identificadas. As empresas quí-
micas mexicanas estão se articu-
lando com a indústria manufatu-
reira norte americana para reali-
zar investimentos no México 
e/ou na América Central, ao in-
vés da Ásia, aproveitando-se de 
vantagens comparativas regio-
nais, principalmente o menor 
custo de mão-de-obra. 

2) A disponibilidade de uma boa 
infra-estrutura física em energia 
e transportes devido, respectiva 
mente, a alta intensidade do uso 
de energia no processo produti 
vo e ao grande movimento de 
quantidades é crucial. Nas ativi- 
dades exportadoras, uma boa es 
trutura portuária, que viabilize 

baixos custos, fortalece a posi-
ção competitiva de países produ-
tores. 

3) Entre as variáveis macroeco- 
nômicas que influenciam a com 
petitividade da petroquímica sa 
lientam-se: o câmbio, a carga tri 
butária, os custos de capital e 
as condições de crédito, o cresci 
mento do produto e os níveis 
de investimento, a estrutura de 
incentivos e o grau de proteção 
tarifária. 

4) A explícita utilização por al 
guns países centrais de políticas 
industrial e tecnológica no pro 
cesso de reestruturação petro 
química, evidenciam sua impor 
tância como instrumentos para 
o aumento da competitividade. 
O mesmo pode ser dito, quanto 
à formulação de políticas de co 
mércio exterior, trabalhista, so 
cial e educacional. No âmbito 
da política de comércio exterior, 
uma ágil legislação    anti-dum- 
ping pode cumprir um importan 
te papel. Nas três outras áreas, 
políticas bem definidas minimi 
zam conflitos entre capital e tra 
balho, motivam os trabalhado 
res para se envolverem em pro 
gramas de qualidade e garantem 
uma   mão-de-obra   qualificada 
profissionalmente para as neces 
sidades da indústria. 

5) Um último fator que merece 
realce é o impacto sobre a indús 
tria  química/petroquímica   da 
crescente preocupação universal 
com a questão ambiental, a pro 
teção dos recursos naturais e a 
saúde. Em vista disso, espera- 
se que continuem proliferando 
legislações ambientais, forçan 
do assim as empresas a estabele 
cerem rígidos controles nos seus 
processos produtivos. 
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Competitividade na 
Petroquímica Brasileira 

O desenvolvimento da pe-
troquímica no Brasil pode ser 
dividido em três fases distintas. 
A primeira (1965/1972), quan-
do foi implantado o pólo de São 
Paulo, tinha como motivação 
principal a substituição de im-
portações, sem que o Estado — 
cuja ação foi crucial nesse desen-
volvimento —tivesse maiores pre-
ocupações quanto ao tipo de ca-
pital que iria controlar a indús-
tria. Uma vez que a política in-
dustrial visava basicamente a 
substituição de importações, o 
Estado procurou proteger o 
mercado para as empresas (es-
trangeiras ou nacionais) localiza-
das no país. 

A segunda (1972/1978), 
associa-se à instalação do pólo 
de Camaçari e à crescente parti-
cipação estatal na indústria atra-
vés da PETROQUISA. Os for-
muladores da política industrial 
passaram a defender o controle 
nacional para a indústria. O des-
conhecimento tecnológico e a 
fragilidade financeira dos gru-
pos nacionais conduziram ao es-
tabelecimento do modelo tripar-
tite, no qual o Estado participa-
va como produtor direto nos em-
preendimentos downstream, 
além de deter o controle acioná-
rio das duas centrais de maté-
rias-primas petroquímicas (PQU 
e COPENE). 

A terceira fase (1972/1982), 
vincula-se à implantação do pó-
lo Sul, onde observou-se, pelo 
menos em termos de objetivos 
oficiais explicitados, uma maior 
preocupação com a absorção e 

o desenvolvimento tecnológico. 
Cabe destacar que tão importan-
te quanto a atuação do Estado 
como produtor direto e/ou for-
mulador de política industrial, 
foi sua participação na regula-
mentação do mercado petroquí-
mico. 

No tocante aos custos, o 
Estado, além de fixar o preço in-
terno da nafta em níveis inferio-
res aos praticados no mercado 
internacional, garantia o forneci-
mento de petroquímicos básicos 
para as empresas downstream, 
reduzindo a preocupação dessas 
com o controle de fontes de ma-
térias-primas. No que diz respei-
to aos preços, procurou adotar, 
pelo menos durante boa parte 
da década de 80, uma política 
que buscava garantir a viabilida-
de financeira dos empreendimen-
tos petroquímicos, ainda que al-
gumas vezes o controle de pre-
ços dos produtos dessa indústria 
tenha sido usado no combate à 
inflação, prejudicando a rentabi-
lidade das empresas, tanto esta-
tais quanto privadas. 

Assim, além de possuir 
características estruturais co-
muns a qualquer indústria petro-
química, independente de sua 
localização,tais como: demanda 
por trabalho especializado; alta 
relação capital/trabalho; eleva-
dos custos com matérias-primas; 
e alto grau de interdependência 
entre seus segmentos, essa bre-
ve retrospectiva permitiu que 
se identificasse as seguintes ca-
racterísticas específicas da petro-
química brasileira, durante boa 
parte de sua existência: merca-
do fortemente protegido; contro-
le por parte do Estado do forne-
cimento de matérias-primas e 
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de produtos de 1ª geração; con-
trole de preços e regulamenta-
ção estatal. 

Outra característica bási-
ca da petroquímica brasileira, 
que a torna singular no panora-
ma internacional, é a estrutura 
empresarial extremamente pulve-
rizada. Apesar de originada em 
torno de complexos integrados, 
a disseminação do modelo tri-
partite resultou na existência 
de um excessivo número de em-
presas monoprodutoras, sem a 
necessária "massa crítica" para 
diluir custos fixos e alavancar o 
esforço tecnológico, o que com-
promete a competitividade do 
setor, como se verá adiante. 

Em termos de estratégias 
empresariais, elas foram forte-
mente condicionadas pelo mode-
lo acionário adotado na petro-
química brasileira. As unidades 
produtivas, empresas em geral 
monoprodutoras, sempre tiveram 
muito pouca autonomia para es-
tabelecerem estratégias de lon-
go prazo, uma vez que estavam 
limitadas pelas estratégias de 
seus grupos controladores. 

Até o fim de 1989, os gru-
pos privados nacionais partici-
pantes da petroquímica, na sua 
maioria, adotaram uma estraté-
ia de expansão acelerada, visan-
do garantir acesso às matérias-
primas controladas pelo siste-
ma PETROQUISA/PETRO-
BRÁS e, dessa forma, ocupar 
mercados. Os grupos estrangei-
ros eram atraídos para as joint-
ventures, segundo o critério de 
disponibilidade de tecnologia. 
A PETROQUISA, articulada 
com outras instituições do Esta-
do (CDI, BNDES), assumia o 

papel de árbitro de eventuais 
conflitos, além de estabelecer 
os grandes planos de expansão 
para todo o setor. Essa estraté-
gia de "ocupar espaços" justifica-
va-se frente a um mercado total-
mente protegido, preços e cus-
tos administrados e crédito ofi-
cial fácil e barato. 

Evidentemente que essa 
articulação influenciou forte-
mente o desempenho do setor, 
reforçando o poderio dos gru-
pos já presentes na estrutura 
de mercado e atraindo outros 
que dela não participavam. Ade-
mais, ela facilitou a penetração 
dos petroquímicos brasileiros 
no mercado internacional, quan-
do a recessão dos anos 80 modi-
ficou o quadro de aquecimento 
das vendas internas observado 
até então, forçando o setor a as-
sumir uma estratégia de orienta-
ção para o mercado externo. 
Com a persistência da crise, es-
sa estratégia consolidou-se. As 
exportações expandiram-se con-
tinuamente. De um déficit de 
de US$ 307 milhões em 1980, o 
setor evoluiu para um superávit 
de US$ 609 milhões em 1985. 
O valor das exportações nesse 
período apresentou um cresci-
mento de mais de 300%, tendo 
as empresas exportado em mé-
dia 34% de sua produção. O ce-
nário de super oferta petroquí-
mica dos anos 90 diminuiu o ím-
peto exportador da indústria 
(Guerra, 1991). 

Apesar da importância 
dos benefícios fiscais e do crité-
rio para o preço da nafta, que 
garantia preços internos inferio-
res aos internacionais, a busca 
de uma maior eficiência produti-
va, por parte das empresas petro- 
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químicas, foi também responsá-
vel pelo êxito do esforço expor-
tador. Elas conseguiram impor-
tantes ganhos de produtividade 
e uma certa incorporação de pro-
gresso técnico. Essa capacitação 
está relacionada com o proces-
so de absorção de tecnologia, 
realizado com sucesso na maio-
ria das empresas. Operações de 
"desgargalamentos", otimização 
energética e pequenas mudanças 
técnicas, realizadas pelas equi-
pes de engenharia das próprias 
fábricas, se refletiam nos índices 
de eficiência produtiva. 

Algumas empresas, mui-
tas vezes associadas a universida-
des e centros de pesquisas, che-
garam a desenvolver processos 
complementares aos seus siste-
mas produtivo e novos catalisa-
dores. Isso, evidentemente, não 
foi suficiente para a constituição 
de uma capacitação para inova-
ção tecnológica própria no setor, 
mas, por certo, desautoriza 
que se considere a 
competitividade do mesmo, 
como de natureza unicamente 
espúria (Fajnzylber, 1988). 

Em termos de rentabilida-
de do património, margens ope-
racionais e endividamento geral, 
os indicadores apresentaram-se 
satisfatórios nos anos 80, situan-
do-se, na maioria do período, 
na média internacional (Guer-
ra, 1991). A partir de 1990, es-
ses indicadores começam a cair 
em decorrência da recessão in-
terna. Pelas estimativas da ABI-
QUIM (1992), o encolhimento 
do mercado interno de produtos 
químicos/petroquímicos em 1991 
foi da ordem de US$ 1 bilhão. 
Esta situação já seria suficiente 
para inibir investimentos em ex- 

pansão de capacidade. A abertu-
ra às importações e a crescente 
redução tarifária, num panora-
ma internacional de super ofer-
ta petroquímica, aliadas à eleva-
ção dos juros internos e ao esta-
belecimento de uma política de 
preço para a nafta, que tentava 
fixá-la em níveis internacionais, 
potencializaram essa inibição e 
atingiram duramente a capacida-
de de sobrevivência de muitas 
empresas. 

As consequências da polí-
tica econômica adotada pelo 
Governo Collor foram desastro-
sas. O setor passou a ser crescen-
temente exposto à competição 
internacional, sem que os pro-
gramas de incentivo à capacita-
ção tecnológica e aumento da 
produtividade, à exceção do 
PBQP, tenham se tornado reali-
dade. Ademais, as externalida-
des adversas à competitividade 
— associadas à carga tributária, 
custos financeiros, infra-estrutu-
ra portuária e de transporte, en-
tre outras -não foram removidas. 

Deste modo, a competiti-
vidade da petroquímica brasilei-
ra não é apenas ameaçada pelo 
excesso de oferta no mercado in-
ternacional. As empresas brasi-
leiras, além de problemas inter-
nos, convivem com muitas exter-
nalidades negativas não compar-
tilhadas por empresas petroquí-
micas de outros países, como 
se verá a seguir. 

Obstáculos à Competitividade 

Fatores internos 

Além de não ter internali-
zado um núcleo endógeno de 
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inovação, a petroquímica brasi-
leira se ressente de capacitação 
para implementar um novo para-
digma organizacional, que tem 
como pressupostos a ênfase na 
qualidade, recursos humanos 
qualificados e automação de base 
microeletrônica. A demissão de 
pessoal das equipes de engenharia 
e P&D, o retardo na ado-ção de 
equipamentos digitais durante a 
vigência da reserva de mercado, a 
incipiente disseminação na cúpula 
dirigente da concepção de 
qualidade total e o atual período 
de desgastadas relações 
trabalhistas -provocadas por 
demissões, queda de salário real, 
incapacidade de se firmar 
convenções trabalhistas duradouras 
e falta de definição de regras de 
participação nos ganhos de 
produtividade - são fatores que 
dificultam uma maior capacitação. 

Fatores estruturais 

Diferentemente da petro-
química americana, mexicana, 
canadense, venezuelana, coreana 
e européia, o Brasil possui uma 
indústria petroquímica que se 
caracteriza pela pequena inte-
gração industrial. A nafta é for-
necida pela PETROBRÁS, os 
básicos por empresas isoladas e 
os demais petroquímicos por vá-
rias empresas, em geral pequenas 
e monoprodutoras, cujo fatu-
ramento situa-se na faixa dos 
US$ 100 milhões a US$ 300 mi-
lhões por ano. São várias as con-
sequências desta estruturação, 
destacando-se: 

a) incapacidade de atingir esca- 

las, faturamento e "massa crítica" 
necessários para a efetivação de 
gastos regulares e em montantes 
adequados em P&D, inviabi-
lizando-se, assim, o desenvolvi-
mento de inovações tecnológicas; 

b) impossibilidade de obter eco 
nomias de escopo. As sinergias 
intra-setoriais, que se constatam 
nas grandes firmas químicas/pe 
troquímicas internacionais, não 
se verificam no Brasil, na medi 
da em que as empresas elaboram 
produtos específicos; 

c) dificuldade de respostas em 
presariais às flutuações cíclicas 
da economia e a movimentos 
de   reestruturação/racionaliza- 
ção, que envolvam ajustes de ca 
pacidade produtiva através de 
fechamento de fábricas. Isto sig 
nificaria desativar uma empre 
sa, na medida em que ela é mo- 
no-produtora; e 

d) multiplicidade de custos ad 
ministrativos, comerciais e tribu 
tários. 

Quanto às matérias-pri-
mas, a petroquímica brasileira é 
dependente da PETROBRÁS, 
que detém o monopólio do for-
necimento para o setor. Repre-
sentando algo em torno de 70% 
dos custos totais de uma central 
petroquímica, o preço da nafta 
constitui-se num fator muito im-
portante para a competitividade 
do setor. Durante a década de 
80, o preço da nafta foi fixado em 
níveis inferiores aos inter-
nacionais, garantindo um subsídio 
cruzado para a petroquímica. 

Convém destacar que o 
subsídio cruzado é uma prática 
comum. A forte integração pe- 
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tróleo/petroquímica (em 1988, 
25,1% da propriedade das em-
presas do setor petroquímico 
no mundo pertenciam a firmas 
petrolíferas), induz a maioria 
das empresas a usualmente co-
mercializarem sua própria nafta 
a preços de transferência, o que 
torna o comércio internacional 
dessa matéria-prima bastante 
reduzido (7%) em relação ao 
volume físico total ofertado de 
nafta (630 milhões de tons. em 
1992) (ABIQUIM, 1993). A 
rentabilidade global da empresa 
verticalizada, ao adotar tal 
prática, é garantida na venda 
dos produtos petroquímicos 
downstream. 

Nos últimos anos a políti-
ca de fixação do preço da nafta 
tem sido muito errática, algo 
que, por vários motivos inibe a 
competitividade da petroquími-
ca brasileira, salientando-se a 
grande sensibilidade da estrutu-
ra de custos às variações no pre-
ço desta matéria-prima; e o fato 
do menor custo de produção do 
etileno a partir do gás natural, 
proporcionar vantagens com-
petitivas às exportações dos paí-
ses que o utilizam, particular-
mente em épocas de super ofer-
ta como a atual. Com a liberali-
zação, os EUA, em razão da gran-
de disponibilidade de gás natu-
ral e menores despesas com fre-
tes, tende a ser um forte compe-
tidor no mercado brasileiro. 

A elevada idade média 
dos equipamentos e máquinas 
da indústria transformadora de 
plásticos -cerca de 14 anos, su-
perior à média da indústria bra-
sileira (EXAME, 17/02/93) -é 
outro fator adverso para a petro-
química brasileira. 

Uma importante vantagem 
competitiva que pode ser explo-
rada pela petroquímica brasilei-
ra é o tamanho do mercado in-
terno. Ocorre que esse merca-
do interno, apesar de amplo 
em termos populacionais, é es-
treito em termos de renda, obsta-
culizando o aproveitamento da 
interconexão positiva existente 
entre níveis de renda e consu-
mo petroquímico. Com isto, im-
pede-se a redução de custos, a 
elevação da rentabilidade, a gera-
ção de capacidade de acumula-
ção e o tão desejado up-grading 
dos petroquímicos brasileiros. 

Fatores sistêmicos 

As elevadas taxas reais 
de juros, assim como a inexistên-
cia de isonomia tributária entre 
produtos nacionais e importa-
dos e a alta carga de impostos 
incidentes sobre produtos elabo-
rados domesticamente afetam 
negativamente a competitivida-
de das empresas petroquímicas 
brasileiras. Os custos portuários 
e de transportes e as deficientes 
políticas trabalhista, social e edu-
cacional são também obstáculos. 

Na área trabalhista, inexis-
te uma legislação que incentive 
o estabelecimento de acordos 
coletivos duradouros, defina a 
participação dos empregados 
nos resultados e premie as em-
presas que ofereçam adequadas 
condições de segurança no traba-
lho. No campo social, não se ga-
rante serviços de boa qualidade 
aos trabalhadores, obrigando 
as empresas a fornecê-los, one-
rando assim os custos indiretos. 
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Por último, a carência de um efi-
ciente sistema educacional básico 
e profissionalizante dificulta uma 
melhor adequação/qualificação da 
mão-de-obra às necessidades da 
indústria. 

Privatização e Reestruturação 
Petroquímica 

Para a petroquímica brasi-
leira, o projeto de privatização é 
o que apresenta maiores efeitos 
reestruturadores. Tomando como 
suposto, a decisão política de 
reduzir a participação estatal no 
controle das empresas, na 
regulamentação da indústria e no 
financiamento de novos in-
vestimentos, o Executivo poderia 
perseguir os seguintes objeti-vos: 

a) Supondo a manutenção do 
monopólio do petróleo, procu 
rar estabelecer uma determina 
da participação estatal que faci 
litasse a integração refino-petro- 
química e possibilitasse o estabe 
lecimento de uma  política de 
preços para a nafta favorável à 
competitividade da petroquímica; 

b) Estimular a criação de empre 
sas de porte (faturamento aci 
ma de USS 1 bilhão), com mas 
sa crítica suficiente para diluir 
custos fixos e realizar investi 
mentos sistemáticos em P&D. 

Nessa perspectiva, num 
primeiro cenário, os leilões de 
privatização só aconteceriam de-
pois da fusão de empresas. Se, 
ao final desse processo de fusão, 
as participações da PETROQUI-SA 
nas diversas empresas isola- 

das que se fundiram, lhe dessem 
uma participação no capital vo-
tante da nova empresa conglo-
merada acima do percentual fixado 
por negociação entre governo e 
empresários, a estatal venderia 
em leilão esse excedente, 
destinando uma parte para os 
empregados. 

Cumpre alertar que a im-
plementação dessa proposta não 
seria uma tarefa fácil. Além da 
dificuldade de compatibilizar os 
diversos interesses acionários, algo 
que demandaria um grande 
esforço de engenharia financeira, 
dever-se-ia evitar a fusão 
indiscriminada, em uma única 
empresa, de atividades downstre-
am que não possuam afinidades. 
Afinal, uma das tendências 
observadas internacionalmente é 
a concentração de operações em 
famílias de produtos, escolhidos de 
acordo com critérios de 
capacitação tecnológica e merca-
dológica. 

As regras atuais do programa 
de privatização são outras. A 
permanência das mesmas no 
Governo Itamar foi justificada 
pelos seus defensores, com base 
na expectativa de que mesmo 
com as empresas sendo vendidas 
uma a uma, sem que fossem 
feitas composições prévias, elas 
não teriam muitas chances de 
sobrevivência se permanecessem 
isoladas. Haveria assim, uma 
tendência natural à posterior 
formação de fortes grupos 
empresariais, através de compo-
sições livremente acertadas. 

Com relação aos dois obje-
tivos anteriormente listados, a 
manutenção das regras deixa al-
gumas questões sem resposta, 
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destacando-se: a) o tempo ne-
cessário para que essas composi-
ções sejam concretizadas será 
suficientemente breve para evitar 
que a ausência de empresas de 
porte, num cenário de despro-teção 
industrial, venha comprometer 
seriamente a competitividade de 
boa parte do setor? e b) qual 
será a política de preços de 
matérias-primas a ser praticada 
pela PETROBRÁS com sua 
ausência na segunda geração e uma 
participação reduzida na primeira 
geração? 

Neste último aspecto, 
duas situações limites podem 
ser imaginadas. Transferindo 
nafta a preços "favorecidos" para 
as centrais petroquímicas, a 
PETROBRÁS não garantiria sua 
rentabilidade. Isto porque a 
tendência das empresas 
downstream, que seriam as con-
troladoras dessas centrais, seria a 
de cooperativar as mesmas, 
tornando-as de fato, centros de 
custo. Nesta hipótese, a PETRO-
BRÁS participaria das centrais 
sem rentabilidade. Alternativa-
mente, a PETROBRÁS, para 
garantir rentabilidade, poderia 
vender nafta "cara", comprome-
tendo os negócios petroquímicos. 
Abria-se assim, um foco po-tencial 
de conflito entre PETROBRÁS e 
empresas petroquímicas no que 
se refere à política de preços 
para a nafta. Adicionalmente, a 
manutenção do atual modelo de 
privatização reduziu a 
possibilidade de uma maior in-
tegração produtiva entre refino e 
petroquímica e tornou mais 
trabalhosa a formação de conglo-
merados. 

Uma alternativa para mi-
nimizar esse conflito, sugerida 

em Guerra (1993), e que vem 
sendo tentada, é a negociação 
entre empresas, trabalhadores e 
governo, no âmbito de uma 
câmara setorial, de um acordo que 
garanta estabilidade nas relações 
entre refino e petroquímica. O 
acordo deve prever formulas que 
permitam compensar a 
PETROBRÁS pelo fornecimento 
da nafta. Seria também desejável 
que se discutisse nessa câmara 
setorial, formas de propagar parte 
dos eventuais descontos 
concedidos pela PETROBRÁS 
para a indústria transformadora, 
beneficiando assim o consumidor 
final de bens demandantes de 
insumos petroquímicos. 

Conclusões 

Em linhas gerais, pode-se 
afirmar que a petroquímica 
brasileira na década de 80 apre-
sentou uma razoável competiti-
vidade internacional. Essa com-
petitividade, apesar de apoiar-se 
fundamentalmente na política de 
preços praticada pela PE-
TROBRÁS, foi também influen-
ciada positivamente pela eficiência 
alcançada pela maioria das 
plantas. Muitas das desvantagens 
competitivas inerentes à 
petroquímica brasileira, algumas 
delas originárias do modo pelo 
qual o setor foi estruturado, não se 
explicitavam claramente devido ao 
forte protecionismo vigente na 
economia até 1989. A política 
econômica seguida pelo Governo 
Collor, ao reverter abruptamente 
este quadro, numa conjuntura de 
grande oferta internacional de 
petroquímicos e de bru- 
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tal recessão interna, atingiu du- problemas competitivos da in- 
ramente a capacidade de sobre- dústria, impondo à mesma uma 
vivência de muitas empresas e reestruturação que está longe 
expôs com bastante clareza os de ter se esgotado. 
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